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CoNTRATO ADMTNTSTRATTVO No 02400U2025

COilTRATO ADMINISTRATIVO

QUE CELEBRAM ENTRE SI A

PREFEITURA MUNICIPAL DE

munrlÉEJ&GoBRAsDE
uunnÉ LTDA - ME

A PREFETTURA MUNTCTPAL Ot mUnrAÉ, inscrita no cNPl sob o no l7.g47.58UOOO1-76,

sediado na Avenída Maestro Sansão. 10 236, Centro, Muriaé-MG, neste ato

representado pela Secretária Municipal de Educação, Sra. MARIA CRISTINA NAVARRO DE

AQUINO RIBEIRO, brasileira, domiciliada na cidade de Muriaé, inscrita no CPF no *59.+01.9x6-

*0 doravante denominado CoNTRATANTE, e a empresa J & G oBRAs oe uunnÉ lrol -

ME, inscrita no CNPJ sob o no 05.063.12210001-40, com sede à Avenida Doutor Passos, no125,

sala 03, bana, Muriaé-MG, CEP: 36.884-002, representada pelo Sr. GIOVANI CERQUEIRA

CORREA, inscrito no CPF no 0r9.83x.6x6-+0, a seguir denominado CONTRÂTADO, tendo em

vista o que consta no Processo no 02412025 e em observância às disposições da Lei no 14.133,

de 10 de abril de 2021, e legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente da coNCoRRÊncra emrnôucA No oo2/2o25, PROCESSO UCrmrónro

No 02412025, mediante as cláusulas e condições a seguir enuncladas.

cúusuue PRntETRA - oBJETo

o objeto do presente instrumento trata-se da contratação de empresa especializada na

construção civil para estrutura de implantaso a fim de viabilizar a execução da edificação

Proinfância tipo 2 - distrito de Itamuri, Muriaé - MG, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos'

1.2. Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Projeto Básico, o estudo

técnico preliminar. o edital da licitação, Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA,

eventuais anexos dos documentos supracitados, ambos constantes deste Processo de Licitação,

1,3, A execução do contrato observará o cronograma fisico-financeiro.

cúusuu srcuÍ{DA - vrcÊÍ{cn e enonnoelçÃo
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da assinatura do

contrato, iniciando-se dia l2l OS l2O25 e encerrando-se dia 11/05/2O26, podendo ser
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prorrogado caso o objeto não seja concluído no cronograma previsto, nos termos do art' 111 da

Lei Federal no 14.133/21.

2.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

aro contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

á/ o contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

cúusuu rrncErRA - PRAzo DE ExEcuçAo

3.1 - O prazo da execução será de 08 (oito) meses, conforme Projeto Básico e cronograma de

execufo.

3.2-Asnormaspertinentesaoregimedeexecuçãocontratual,assimcomoaosprazose

condições de recebimento do objeto constam no Projeto Biásico e anexos do edital.

cúusut l eulRTA - MoDELos oe uecuçÃo r crsrÃo coNTRATUATS'

4.1-osmodelosdegestãoedeexecução,assimcomoosprazosecondiçõesdeconclusão,

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico'

cúusuun qurNTA - suBcoNrRATAçAo

5.1 - Não será admitida a subcontrata$o do objeto contratual'

cúusul-l sExrA - MATRTZ DE Rrsco

6.1- Os riscos a serem suportados pela contratante e pelo contratado, bem como aqueles que

serão partilhados entre as partes, encontram-se nos autos do processo licitatório e ETP.

cúusut-l SETTMA- PREço

7'1 . o valor global da contratação será de R$ 650.791,00 (sêiscentos e cinquenta mil,

setecêntos e noventa e um reais).

seq Item Descrição/Especifi cação UN QN

TD

Valor

Total

1 2138

8

oau DE IMPLANTAçAO

rorncn$o pnoIrurÂrucIn z -

UN 1 R$

650.791,O0

R$

650,791,OO

t!l(t

Valor

Unitário
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DISTRITO DE TTAMURI - MURI,AE -

MG

7.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, bem como todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto, conforme proposta de preços.

cúusut-l orrAvA - PAGAmEI{To

8.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização

da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME no 77, de 2022,

conforme condições definidas no Projeto Básico.

cúusur-l Nor{A - ol lrrenlçÃo Dos pREços

9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

9.2. Os preços do contrato poderão ser reajustados, após o transcurso de prazo de 01 (um) ano

da data base-base vinculada à data do orçãmento estimado, de acordo com Índice Nacional

Sinapi, dívulgados mensalmente pela CÁIX,A/IBGE, tâbela mista - Mão de Obra e Material para o

estado de Minas Gerais, ou o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC-M). Deverá ser feita

análise pelos dois índices e utilizar o de menor impacto para o ente público.

9.2.1. O reajuste somente terá incidência no preço contratado a partir da data do protocolo do

pedido de reajuste.

9.2.2. #o nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste,

produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual.

9.3. Nos reajustes subsequentes o termo inicial do período de correção monetária ou reajuste

será a data a que o reajuste anterior tiver se referido.

9.2.3. A pronogação contratual sem a solicitação do reajuste implica a PRECLUSÃO (perda do

direito de requerell deste, sem prejuízo dos futuros reajustes nos termos pactuados.
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9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de élculo referente ao reajustamento

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorreÍ.

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo.

REVISÃO

9.8. Revisão é a recomposição do equilíbrio econômico financeiro alterado em decorrência de

variação extraordinária de preços.

9.9. Cabe ao contratado fazer requerimento fundamentado que indique o fato extraordinário

imprevisivel e desequilíbrio de preços e insumos, este último devidamente acompanhado de

documentação comprobatória da variação de preços.

9.10. Protocolado o pedido, caberá ao Contratante confirmar a ocorrência de fato extraordinário,

bem como realizar nova pesquisa de preços atualizada.

9.11. Os preços contratados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados

no mercado, de acordo com pesquisa de preços realizada pelo contratante nos moldes do artigo

anterior, mantendo-se pelo menos a difereng percentual apurada entre o valor originalmente

constante na proposta com aquele vigente no mercado à época da licitação ou contratação direta.

9.12. Cabe à Contratante responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do

protocolo.
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9.13. Deferido o pedido pela autoridade competente, a revisão será registrada por aditamento ao

contrato, e o reajuste ou repactuação mediante apostilamento.

9.14. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não

poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a

planilha orçamentária.

cúusur-l oÉcrul - oanrclçõEs Do coNTRATATANTE

10.1 - São obrigações do Contratante:

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

10.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;

10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

10.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato.

10.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

10.1.8 Explicitamente emítir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

10.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o aÍt. 143 da

Lei no 14.133, de 2O21.;
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10.1.8.1 A AdministraÉo terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.

10.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo.

10.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,

no caso do art.93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021.

10.1.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato.

10.1.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

10.1.13. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou

adotar providências cabíveis para a regularidade do inbio da sua execução.

10.1.14. A Adminisbação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

10.1.15 Observar e fazer cumprir o estabelecido no Projeto Básico.

cúusulâ oÉcrul nRTMETRA - oBRTGAçõEs Do coNTRATADo

11.1. O Contrabdo deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, P@eto Básico e

anexos do edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

11.1.2. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higiene e dísciplina.
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11.1.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

11.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 737,I1, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

11.1.5 Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execu$o ou dos materiais empregados;

11.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalízação ou o acompanhamento da execuÉo contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos;

11.7.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao do fornecimento, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atlva da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

11.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execufo do objeto contratual.

: l!!rit
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11.1.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer aüvidade que não esteja sendo

executâda de acordo com a boa técnicã ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiÍos.

11.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitafro na licitação;

11.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 74.733, de 2027);

11.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 20Zl);

11.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

11.1.15 Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementáJos, câso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. l24,Il, d, da Lei no 14.133, de 2021.

11.1.16 Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

âs normas de segurança do Contratante.

11.1.17 Manter preposto para representá-lo na execução do objeto contratual, bem como

endereço de e-mail, telefone, atualizados por meio do qual se estabelecerá comunicação e

receberá notificações.

11.1,17.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.
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11.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo

ou instrumento congênere.

11.1.19. Não permitir a uülização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

11.1.20. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

11.1.21. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

11.1.22. Apresentar ao Conüatante, quando for o caso, a relafro nominal dos empregados que

adentrarão no órgão para a execução do serviço.

11.1.23. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional.

11.1.24. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento

das obrigações relativas à execução do serviço. conforme descrito nas especificações do objeto'

11.1.25. Instrulr seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do

Contratante.

11.1.26. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executarem aüvidades não abrangidas p€lo contrato, devendo o Contratado relatar ao

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

11.1.27. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

11.1.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,

elétricas e de comunicação.
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11.1.29. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade.

11.1.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

11.1.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.

11.1.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido

nas especificações, bem como substítuir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com

vbio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de

Recebimento Defi nitivo.

11.1.33. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíCuos da

construção civil estabelecidos na Resolução no 307, de 0510712002, com as alterações

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4", §§ 2o e 3",

da Instrução Normativa SLTI/MP n" 7, de 7910112010, nos seguintes termos:

11.1.33.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil, ou do Poeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão

competente, conforme o caso.

11.1.33.2. Nos termos dos artigos 3o e 10o da ResoluÉo CONAMA no 307, de 0510712002, o

Contratãdo deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes

procedimentos:

11.1.33.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhâdos a aterros de resíduos classe

A de preservação de material para usos futuros.

i tt1
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11.1.33.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilÍzados,

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a

permitir a sua utilizaÉo ou reciclagem futura.

11.1.33.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

11.1.33.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas.

11.1.33.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da

contrataÉo em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos

d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

11.1.33.4. Para fins de fiscalização, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os

resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em

conformidade com as normas da Agência Brasilelra de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns.

15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

11.1.34. Qualquer instaiação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução

CONAMA no 382, de 2611212006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de

fonte.

11.1.35. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico. da

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA no 01, de

08/03/90, e legislação correlata.

11.1.36. Nos termos do artigo 40, § 3o, dâ Instrução Normativa SLn/MP no 1, de 7910712010,

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta
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de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

11.1.37. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou

incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funclonários ou de teÍceiros, ainda

que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

11.1.38. Realizar, conforme o Glso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,

conforme procedimento previsto nas especificações.

11.1.39. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e

regularizafro dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de

Operação etc.).

11.1.40. Cumprir todas as diretrizes definidas no Projeto Básico e demais anexos acerca da

adequada execução do objeto.

12.3. Se o valor da garantia for utilízado total ou parcialmente em pagamento de qualquer

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)

dias úteis, contados da data em que for notificada.

12.4. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislafro que rege a matéria.

TII
l,

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - cARANTTA DE ExEcuçÃo

12.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes dos arts. 96 e 98 da Lei no

14.133, de 2021, na modalidade segum garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor inicial do contrato.

12.2. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogafro de sua vigência, a garantia

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da

contratação.
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L2.4.L. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante

quanto ao inkio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas

contratuais (art. 137, § 40, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.4.2. Câso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da

apólice, sua caracterização e comunicâção poderão ocorrer fora desta vigência, não

caracteízando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep no 662,

de 11 de abril de 2022.

12.5. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, cãrta fiança ou autorização para a

liberação de importâncias depositadas em dinheÍro a título de garantia, acompanhada de

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas

as cláusulas do contrato;

12.6. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada

monetariamente.

12.7. O garantidor não é paÊe para figurar em processo administrativo instaurado pelo

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

12.8. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma

prevista no Edital e neste Contrato.

12.9. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista

especificamente no Projeto Básico.

cúusulA DÉcrMA TERcErm - rtrnnçõEs E sANçóEs ADMrNrsrRArrvA
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133/2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sançoes:

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2027);

II) Impedimento de licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
t5tt, "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, s€mpre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de ZO27);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h,' do subitem acíma deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o,
da Lei no 14.133, de 2021).

IV) Multa

1. Moratória de 0,5olo (cinco décimos por c€nto) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;

1.1 o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de ZOZL.

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
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2. Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cênto) do valor total do contrato por dia de

atraso injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, o que poderá ensejar a extinção do

contrato.

3. C-ompensatória por dar causa à inexecuÉo parcial do contrato; t0o/o (dez por cento) do

valor da parcela inôdimplida;

4. Compensatória por dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

AdministraÉo, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 15olo (quinze

por cento) do valor do contrato;

5. Compensatória por dar causa à inexecução total do contrato; 20olo (vinte por cento) do

Yalor do contrato;

6. Compensatória por deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 5olo (cinco
por cento) do valor do oontrato;

7. compensatória por não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado; 10o/o (dez por cento) do valor do contrato;

8. compensatória por não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contrataÉo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; Solo (cinco por

cento) do valor do contrato;

9. Compensatória por ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justificado; 10o/o (dez por cento) do valor do contrato;

11. Compensatória por fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

30olo (trinta por cento) do valor do contÍatoi

12. compensatória por comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

30olo (trinta por oênto) do valor do contrato;

10. compensatória por apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 30olo (trinta por cento)
do valor do contrato;
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13. Compensatória por praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 30o/o

(trinta por cento) do yalor do contrato;

14. Compensatória por praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto

de 2013. 300/o (trinta por cento) do valor do contrato.

13.3 - A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133,

de 2021).

13.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatívamente com a

multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

13.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de Z0Z1).

13.4.2 - se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante, além da perda desse valor, a diferença será descontada

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

13.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5 - A aplicãção das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de zozt, paÂ as penalidades de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §lo, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de
programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

r3r
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13.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2027, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Públicâ que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159),

13.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Câdastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no C.adastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), Instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

13.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

13.11 - Os débitos do contratado para com a contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município de MURIAÉ.

cúusulA DÉcrMA QUARTA - DA ExrrNçÃo CoNTRATUAL

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, câso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato,

13.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurí'Cica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,

da Leí no 14.133, de 2021).
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14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

b) poderá a Administração optar pela extinfro do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admiüdas em leí para a continuidade da execuçâo contratual.

14.4.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

74.4.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.5.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.5.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.3 - Indenizações e multas.

14.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizafro por meio de termo
índenizatórío (ãrt. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

14.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem

como amigavelmente, asseguÊdos o contraditório e a ampla defesa.

L4.4.2.L - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídlca contratada deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

14.5 - O termo de rexisão, sempre que possÍvel, será precedido:
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cúusuua oÉcrul
COilFLITOS

QUINTA- DOS MErOS ALTERNATTVOS DE RESOLUçAO DE

15.1 As partes podem optar pela adoção de meios alternativos de resolução de controvérsias,

notadamente a conciliação, a mediaSo, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem.

15.1.1. Será aplicado o disposto no caput deste artigo às controvérsias relacionadas a direitos

patrimoniais disponíveis, como as questões relacionadas ao restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, ao inadimplemento de obrigações contratuais por quaisquer

das partes e ao cálculo de indenizações.

15.2 A arbitragem será sempre de direito e observará o princípio da publicidade.

15.3. Este contrato poderá ser adltado para permitir a adoção dos meios alternativos de

resolufo de controvérsias.

15.4. O processo de escolha dos árbitros, dos colegiados arbitrais e dos comitês de resolução de

disputas observará critérios isonômicos, técnicos e transparentes.

cúusut-l oÉcrnl sExrA - DA col,tuÍ{IcAçÃo rrrne as pARTEs

16.1 Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre a empresa e o

contratado, inclusive para manifestar-se, oferecer defesa ou receber ciêncra de decisões

sancionatórias ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer por escrito, preferencialmente por meio
eletrônico, admitida a comunicação por aplicativo de mensagens instantâneas, se devidamente
comprovado o recebimento pelo particular.

16.2 com vistas a dar efetivamente à referida disposição legal, as partes indicam os seguintes
meios de contato por meio dos quais receberão as comunicações referidas na cláusula anterior.

cúusulA oÉcrul sÉnul- ooraçÃo oRçAMENTARTA

17.1. As despesas deconentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, para o exerchio atual, na classificação abaixo:

RED DorAçÃo onçnuenrÁnH FONTE

REAUZAçÃO DE REFORMAS, OBRAS E
rrusrRuçôes s09 02.05.01-z+490.51.00-

12.36s.0029-1.099 1.500.94

PROJETO
ATTVIDADE



Il.d
t I\,IfINICIPIO DE NITIRL{E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE LICTIAÇÕES

rrr
§;/

17.2. A dotação relativa aos exerckios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuu oÉcrul ormvA- Dos cAsos oitrssos
18.1 - os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contídas na

Lei no 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsídiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 (código de Defesa do consumidor) e normas e princípios

gerais dos contratos.

cúusur-l oÉcrul rorl- mremções
19.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021.

L9.2 - o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de
equipamento, o limite para os acréscimos será de 500/o (cinquenta por cento), nos termos do art.
125 da Lei no 14.133, de 202t.

19'3' fu alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consurtoria jurícica do Município, sarvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

19.4' Registros que não caracterizam arteração do contrato podem ser rearizados por simpres
apostila, dispensada a cerebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021.

cúusul-l vreÉsrul- nuauclçõrs
20.1. Incumbirá à contratante divurgar o presente instrumento no portar Nacionar de
contratações Púbricas (pNCp), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de zozr.

cúusut-l vre Ésrul pnruerRA - Do RE,RE'ENTAÍ{TE E A.'M,ANHAMENTo E
rrscauzlçÂo

21.1 o CoNTRATANTE indica o sr(a). Educardo Dias de Abreu, inscrito no MASp no 7.148.004,
residente e domiciriado nesta cidade, como seu representante para acompanhamento,
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a CONTRATADA facilitar em todas as suas fases, o desempenho desta função e fornecer

qualquer esclarecimento que lhe for solicitado. Parágrafo único - Qualquer impedimento ao

andamento na entrega do objeto deverá ser comunicado no mesmo dia, por escrito, ao

CONTRATANTE.

cúusur-l vrcÉsrul srcutoA - FoRo

21.1 - Ficâ eleito o Foro da Comarca do Município de MURIAÉ, para dirimir os litÍgios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121.

21.1.1 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03

(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Muriaé, 12 de maio de 2025

MARIA CRISTINA NAVARRO g.Fffii*,HffiH#f"ffii#.:;o'.:.t;*
AQUINO RIBEIRO:259701 94620

MARIA CRISTINA NAVARRO DE AQUIilO RIBEIRO

SECRETÁRIA }IUÍ{ICIPAT DE EDUCAçÃO

GIOVANI CERQUEIRA

CORREA:04983863680

Â!í.àdo de Íolmà dqnatpor G|OVANtCÉReUEtRÂ
cosREÂ04983863680
Dados: 2025.05.12 10:23:00 {3 OO'

TESTEMUNHAS

GIOVANI CERQUETRA CORREA

REPRESEI{TANTE LEGAL

P1) Nome:

2) Nome: ft


